DECISÃO DE CONTRATAR E ESCOLHA DO PROCEDIMENTO
Ata de reunião da direção da Instituição 
Aos ____ dias do mês de _________ do ano de 20__, na sede da __________________ (identificação da Instituição), sita em _____________________________ (morada completa), no âmbito do projecto designado “____________________________“ com candidatura apresentada ao PROGRAMA ADAPTAR SOCIAL + em ___/___/___, a direção, composta por __________________ (cargo), ____________________ (cargo) e _____________________ (cargo) deliberou, nos termos dos artigos 36.º e 38.º do Código dos Contratos Públicos (CCP) aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, republicado pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, na sua atual redação, contratar a aquisição de _______________________________________________________________(identificar os bens a adquirir) destinado ao(aos) equipamento(os) social(ais) sito(os) em ______________________________________ com o preço base de € __________ (_________________________________________)(extenso) acrescido de IVA à taxa legal em vigor e escolher o procedimento de ajuste direto, nos termos da alínea  ____ do n.º _________________ do artigo ______ do CCP.*
*Nota: Existem dois critérios para a adoção do ajuste direto: 

a) Critério do valor

i) Caso o valor do procedimento não ultrapasse os € 5.000,00, deve ser indicado o artigo 128.º; 
ii) Caso o valor do procedimento seja superior a € 5.000,00, mas inferior a € 20.000,00, deve ser indicado a alínea d) do n.º 1 do artigo 20.º.
b) Critérios materiais

São situações taxativamente previstas no CCP que permitem a adoção do ajuste direto independentemente do valor do contrato a celebrar. Para que seja possível utilizar este critério, o órgão competente para a decisão de contratar tem a necessidade de fundamentar de forma clara e objetiva que a situação em concreto reúne todos os pressupostos previstos em alguma das alíneas dos artigos 24.º a 27.º. Os critérios materiais previstos no artigo 24.º podem ser utilizados independentemente do tipo de contrato a celebrar (pode ser para empreitadas, para aquisição ou locação de bens móveis ou para aquisição de serviços), enquanto as situações previstas no artigo 25.º só podem ser utilizadas para os contratos de empreitadas de obras públicas, os do artigo 26.º para aquisição ou locação de bens móveis e os do artigo 27º para aquisição de serviços.
Nos termos do n.º 1 do artigo 67.º do CCP por tratar-se de um procedimento de ajuste direto, não é constituído para o efeito um Júri, competindo os procedimentos para formação do presente contrato a __________________ e ___________________(identificação dos responsáveis da Instituição que irão acompanhar o respetivo procedimento).
De acordo com o disposto no artigo 113º a direção deliberou convidar a apresentar proposta no procedimento de ajuste direto, a seguinte entidade:
- __________________________________ 

Mais deliberou, nos termos e para os efeitos da alínea a) dos n.ºs 1 e 2 do artigo 40.º, do CCP, aprovar as peças do procedimento constituídas pelo convite e caderno de encargos, em anexo, à presente ata.
Nos termos do artigo 290.º-A, do CCP é ainda designado o(a) ________________________ (identificar a pessoa singular individualizada) como Gestor do Contrato, em nome da ___________________________(identificação da instituição), enquanto Entidade Adjudicante, cuja função é acompanhar permanentemente a execução do contrato, promovendo a boa administração e eficiência da contratação pública, assumindo o papel de interlocutor do contraente público perante o cocontratante, sendo que, a presente nomeação deve constar do contrato conforme alínea i) do n.º 1 do artigo 96.º do CCP, e iniciará as suas funções no momento da execução do mesmo, sendo obrigatório declaração de inexistência de conflitos de interesse para efeitos de salvaguarda de imparcialidade e isenção, cujo modelo se encontra definido no Anexo XIII do CCP.
De acordo com o artigo 127.º Código dos CCP Públicos o presente procedimento de ajuste direto, independente do valor do contrato, será publicitado, constituindo-se condição de eficácia do mesmo, independentemente da sua redução ou não a escrito, nomeadamente para efeitos de quaisquer pagamentos.
A Direção

____________(indicar função na direção) - ___________________________________(assinatura)
____________(indicar função na direção) - ___________________________________(assinatura)
____________(indicar função na direção) - ___________________________________(assinatura)
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